
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.892 - SP 
(2016/0004025-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GERD HARI PFEIFFER 
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO 
STJ. 

1. Na decisão monocrática, ficou decidido que a Corte de 
origem inadmitiu o apelo especial com fulcro no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC e na incidência da Súmula 282/STF. Não obstante, a ora agravante 
trouxe fundamento dissociado do decisum de origem.

2. As razões do agravo em recurso especial encontram-se 
dissociadas da decisão de origem, ferindo, assim, o princípio da 
dialeticidade recursal, o que atrai o óbice das Súmulas 182/STJ e 
284/STF. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.892 - SP 
(2016/0004025-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : GERD HARI PFEIFFER 
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por GERD HARI PFEIFFER 
contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do seu agravo em 
recurso especial nos termos da seguinte decisão (fl. 225, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC.  IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE E 
DETERMINAÇÃO RETORNO DOS AUTOS PARA JULGAMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DA APLICAÇÃO DO TEMA REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAIS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por GERD HARI PFEIFFER 

contra decisão que obstou a subida de recurso especial.
Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, 

com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja 
ementa guarda os seguintes termos (fls. 97/98, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. PRAZO DECADENCIAL. CONTAGEM A 
PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DO ARTIGO 103 DA LEI ? 
8.213/91, COM A REDAÇÃO DA MP Nº 1.523-9, de 26/06/1997, 
CONVERTIDA NA LEI Nº 9.528/97.

I - Agravo legal interposto por Gerd Hari Pfeiffer em face da 
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decisão monocrática que, de ofício, reconheceu a decadência do 
direito de revisão da RMI, extinguindo o feito com fundamento no 
artigo 269, IV, do CPC.

II - O agravante alega a inexistência de prazo decadencial para 
a revisão do ato concessório de benefício previdenciário, eis que a 
relação previdenciária é de caráter contínuo e se renova a cada mês. 
Afirma que sua utilização fere a garantia constitucional de 
preservação do valor real dos benefícios. Sustenta que o prazo 
decadencial previsto na Lei n° 9.528/97, proveniente da conversão 
da MP 1523-6/97 em lei, não é aplicável aos benefícios concedidos 
anteriormente ao início de sua vigência. Reitera as razões de mérito 
da demanda.

III - O benefício do autor, aposentadoria por tempo de 
contribuição, teve DIB em 30/01/1993.

IV - A instituição do prazo decadencial para o ato de revisão 
dos critérios constantes do cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) dos 
benefícios previdenciários é inovação. A inclusão do instituto foi 
efetuada pela nona reedição da Medida Provisória n° 1.523, de 27 de 
junho de 1997, posteriormente convertida na Lei n° 9.528, de 10 de 
dezembro de 1997, que modificou o art. 103, caput, da Lei de 
Benefícios.

V - Os prazos de decadência e prescrição encerram normas de 
ordem pública, e, como tais, são aplicáveis de forma imediata, 
alcançando também os benefícios concedidos anteriormente à data 
de instituição do prazo, com início de sua contagem a partir de sua 
vigência.

VI - Aos benefícios concedidos anteriormente à MP 1523-9/97, 
é aplicável o prazo decenal de decadência dali pra frente, como 
aplicável esse mesmo prazo aos benefícios concedidos a partir de sua 
vigência. Precedentes do STJ.

VII - Como a presente ação foi protocolada em 05/05/2010, 
operou-se a decadência do direito à revisão.

VIII - Decisão monocrática com fundamento no art. 557, caput 
e § 1°-A, do C.P.C., que confere poderes ao relator para decidir 
recurso manifestamente improcedente, prejudicado, deserto, 
intempestivo ou contrário a jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sem 
submetê-lo ao órgão colegiado, não importa em infringência ao CPC 
ou aos princípios do direito. Precedentes.

IX - E assente a orientação pretoriana no sentido de que o 
órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na 
hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente 
fundamentada, ou padecer dos vícios da ilegalidade e abuso de 
poder, e for passível de resultar lesão irreparável ou de difícil 
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reparação à parte.
X - In casu, a decisão está solidamente fundamentada e traduz 

de forma lógica o entendimento do Relator, juiz natural do processo, 
não estando eivada de qualquer vício formal, razão pela qual merece 
ser mantida.

XI - Agravo legal improvido."
Rejeitados os embargos de declaração opostos pela parte 

recorrente (fls. 109/113, e-STJ)
No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 

ofensa ao art. 535, I e II, do CPC, porquanto, apesar da oposição 
dos embargos de declaração, o Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito, aduz que o acórdão regional contrariou as 
disposições contidas nos arts. 103, 103-A e 144 da Lei n. 8.213/1991. 
Sustenta a não ocorrência da decadência.

Sem contrarrazões ao recurso especial, sobreveio o juízo de 
admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 188/191, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo.

Não apresentada contraminuta do agravo.

No presente regimental, a parte agravante aduz que "(...) a norma 
criadora do prazo decadencial, no caso do artigo 103 da Lei 8.213/91, diz respeito 
à atribuição de efetividade a uma decisão administrativa, a bem da estabilização 
das relações jurídicas e, em última análise, da paz social, fundamento basilar do 
Estado Democrático de Direito e da garantia da diginidade da pessoa humana e da 
felicidade a que todos têm direito" (fl. 238, e-STJ). 

Requer o provimento do agravo regimental.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 841.892 - SP 
(2016/0004025-7)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO 
STJ. 

1. Na decisão monocrática, ficou decidido que a Corte de 
origem inadmitiu o apelo especial com fulcro no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC e na incidência da Súmula 282/STF. Não obstante, a ora agravante 
trouxe fundamento dissociado do decisum de origem.

2. As razões do agravo em recurso especial encontram-se 
dissociadas da decisão de origem, ferindo, assim, o princípio da 
dialeticidade recursal, o que atrai o óbice das Súmulas 182/STJ e 
284/STF. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não se conhece de recurso 
quando as razões recursais não se coadunam com a matéria decidida na decisão 
recorrida.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO 
REGIMENTAL COM RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE. 
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SÓCIO-GERENTE. NÃO-PREENCHIMENTO DOS 
PRESSUPOSTOS DO ART. 135 DO CTN. INADMISSIBILIDADE.

1. Faz necessário registrar que apesar do agravante insurgir-se 
contra a incidência da Súmula 07/STJ, a decisão agravada negou 
provimento ao agravo de instrumento sob o argumento de que o 
fundamento do acórdão recorrido estava em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, incidindo no caso a Súmula 83/STJ. 
Diante das razões completamente dissociadas apresentadas em 
agravo regimental aplico, por analogia, a Súmula 284/STF.

(...)
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1.005.938/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 23.3.2010, DJe 12.4.2010.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSO CIVIL. ERRO 
MATERIAL. EFEITOS MODIFICATIVOS. RECURSO ESPECIAL. 
RAZÕES DISSOCIADAS DO CASO CONCRETO.

(...)
2. É inviável o conhecimento do recurso especial no caso em 

que seus fundamentos se encontram dissociados do contexto dos 
autos.

3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos.

(EDcl nos EDcl no Ag 972.150/RS, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 6.4.2010, DJe 19.4.2010.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RAZÕES 
DISSOCIADAS DA FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULAS N.o 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
DISCUSSÃO NA VIA ELEITA.

1. As razões do apelo nobre – fulcradas puramente na análise 
do art. 1.º, inciso V, da Lei n.º 9.717/99 –, estão dissociadas da 
fundamentação do aresto hostilizado e da própria questão posta em 
debate, incidindo, na espécie, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

2. O Tribunal de origem entendeu que, nos termos do art. 40, § 
8.º, da Constituição Federal, o valor dos benefícios de inativos e 
pensionistas deve ser igual à totalidade dos vencimentos dos 
servidores ativos, respeitada a legislação vigente à época e, 
portanto, a inversão do julgado demandaria, necessariamente, o 
exame de matéria constitucional.

3. Agravo regimental desprovido. 
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(AgRg no Ag 1.184.648/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, julgado em 20.10.2009, DJe 9.11.2009.)

É de se observar, da análise dos autos, que a decisão de admissibilidade 
proferida pelo Tribunal a quo negou seguimento ao recurso especial com base nos 
seguintes fundamentos: 

1) "O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, fixou entendimento 
sobre a matéria na linha do quanto decidido pela Suprema Corte, o que se deu 
quando do julgamento dos RESP n° 1.309.529/PR e RESP n° 1.326.114/SC, ambos 
resolvidos nos termos do artigo 543-C do CPC" (fl. 189, e-STJ);

2) "Não cabe o especial interposto pelo segurado naquilo em que 
apontados como violados os artigos referentes à matéria de fundo, haja vista que 
não houve pronunciamento das instâncias ordinárias relativo a tais preceitos, 
incidindo, no ponto, o óbice da Súmula n° 282/STF" (fl. 190, e-STJ).

Nas razões do presente agravo, a parte agravante reitera os argumentos 
de que não incide a decadência nos termos do art. 103 da Lei 8.213/91.

Com efeito, é evidente que as razões recursais encontram-se dissociadas 
da decisão agravada, ferindo, assim, o princípio da dialeticidade recursal.

Constatada, portanto, a dissociação entre as razões do agravo e a 
decisão agravada, o conhecimento do recurso, nesse aspecto, encontra óbice na Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia". 

Ademais, a parte agravante não impugnou os fundamentos da decisão 
agravada, não merecendo conhecimento também ante o óbice imposto pela Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça, aplicada, mutatis mutandis, ao caso sob exame, 
conforme pacífico entendimento desta Corte (É inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada).

A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. BENS 
PÚBLICOS. IMÓVEL FUNCIONAL. ESBULHO. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. 'É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
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especificamente os fundamentos da decisão agravada'(Súmula 
182/STJ). No caso, o agravante limitou-se a defender o 
prequestionamento implícito das matérias em discussão sem 
impugnar de modo específico os fundamentos da decisão agravada 
relativos à incidência das Súmulas 283 e 284 do STF. 

2. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no Edcl no REsp 1.432.830/SP, Relator Min. MAURO 

CAMPBELL, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/10/2014, Dje de 
8/10/2014.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO DISSOCIADO DAS RAZÕES 
DE DECIDIR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   A decisão recorrida não conheceu ao Agravo em Recurso 
Especial em razão da não impugnação específica dos fundamentos 
da decisão agravada, notadamente quanto à ausência de omissão e 
fundamentação do acórdão recorrido e à incidência das Súmulas 7 
do STJ e 283 do STF.

2.   Na verdade, limitou-se a tecer considerações genéricas, em 
parca fundamentação, acerca do mérito, bem como afirmou estar 
prequestionada a matéria em debate, sem contudo, explanar de 
forma escorreita a justificativa para ascensão do seu Apelo Nobre.

3.   Como cediço, a parte, para ver seu Recurso Especial 
inadmitido ascender a esta Corte precisa, primeiro, desconstituir os 
fundamentos utilizados para a negativa de seu seguimento, sob pena 
de vê-los mantidos. Dessa forma, à míngua de impugnação 
pertinente, incólume fica a decisão agravada; aplicação da Súmula 
182 do STJ.

4.   As razões demonstrativas do desacerto da decisão 
agravada devem ser veiculadas imediatamente na oportunidade do 
Agravo em Recurso Especial, pois, convém frisar não ser admitida 
fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa para 
ascensão do Recurso Excepcional, diante da preclusão consumativa.

5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 297.990/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/8/2013, 
DJe 10/9/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. CABIMENTO DA ANÁLISE DO MÉRITO 
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PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, NA ADMISSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O agravo que deixa de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada não deve ser conhecido, em 
virtude de expressa previsão legal (art. 544, § 4º, I, do CPC) e da 
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

2. A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto à 
possibilidade de o Tribunal  de origem adentrar o mérito do recurso 
especial, pois o exame de admissibilidade pela alínea "a" do 
permissivo constitucional envolve o próprio mérito da controvérsia.

3. O agravo nos próprios autos não deve ser conhecido se não 
houve impugnação à inexistência de demonstração de violação à 
legislação federal e à impossibilidade de debate na via especial de 
infração à Súmula.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 40.652/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 

Quarta Turma, julgado em 12/4/2012, DJe 18/4/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0004025-7 AREsp 841.892 / SP

Números Origem:  00052805620104036183  1578583  201061830052805  52805620104036183

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GERD HARI PFEIFFER
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GERD HARI PFEIFFER
ADVOGADO : FLAVIA CAROLINA SPERA MADUREIRA
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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